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Ofício nº 098/2025 

Maceió, 19 de novembro de 2025. 

 

 

Ao Senhor 

Diretor de Fiscalização de Produtos Controlados 

Gen. Bda. André Monteiro Gusmão 

 

Assunto: Suspensão de processos de equipamentos de recarga 

Cumprimentando-o respeitosamente, utilizamos do presente expediente para dar 

conhecimento sobre a recusa de análise de mérito de processos cujo objeto é o apostilamento 

de equipamentos de recarga, mesmo após a publicação da ITA 31/2025 e em afronta ao Decreto 

8.539/15. 

Esta entidade recebeu diversas provas de que em várias Regiões Militares está havendo 

uma espécie de suspensão dos processos de apostilamento de equipamentos recarga de 

munição, onde supostamente estariam aguardando alinhamentos entre a Polícia Federal e o 

Exército Brasileiro e uma determinação da DFPC, o que fundamenta o direcionamento do 

presente ofício. 

Como exemplo do imbróglio, anexamos abaixo duas das diversas decisões que 

recebemos da 2ª Região Militar:  
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 O mesmo teor de despacho também foi proferido na 1ª Região Militar em processo 

físico: 

 

 Também na 9ª Região Militar, consoante e-mail do 66º BIMtz: 

 

É cristalino que o assunto aqui tratado já foi pacificado e regulamentado por Vossa 

Senhoria através da ITA nº 31/2025, onde foi determinado que os apostilamento dos 

equipamentos de recarga deverão tramitar pelo SISGCORP. Todavia, vale ressaltar que, não 

havendo a opção de protocolo pelo SISGCORP, sendo este o caso, impera o contido no artigo 

5º do Decreto 8.539/15, in verbis: 

Art. 5º Nos processos administrativos eletrônicos, os atos 

processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto 

nas situações em que este procedimento for inviável ou em caso 

de indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento 

cause dano relevante à celeridade do processo. 

Parágrafo único. No caso das exceções previstas no caput, os 

atos processuais poderão ser praticados segundo as regras 

aplicáveis aos processos em papel, desde que posteriormente o 
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documento-base correspondente seja digitalizado, conforme 

procedimento previsto no art. 12. 

Desta forma, se a suspensão se dá em razão da indisponibilidade do SISGCORP para 

protocolo do respectivo apostilamento de equipamento de recarga, a mesma se torna ilegal por 

descumprir o contido no art. 5º do decreto supramencionado.  

Caso as SFPC das Regiões Militares venham alegar que é impossível apostilar os 

equipamentos de recarga sem o SISGCORP, reforçamos que este procedimento sempre ocorreu 

por processo físico, inclusive em relação ao CR deste que subscreve o presente ofício. 

Se a motivação da suspensão for uma necessidade de alinhamento com a Polícia Federal 

para verificar se o CAC possui arma apostilada em seu CR no mesmo calibre do equipamento 

de recarga a ser apostilado, não é razoável tal suspensão em face de que o documento que 

comprova a posse legal da arma de fogo não é outro, senão o Certificado de Registro de Arma 

de Fogo – CRAF.  

Assim, deve ser anexado ao processo o CRAF que comprova a propriedade de arma no 

mesmo calibre do equipamento de recarga, o que sana definitivamente a dúvida sobre a 

existência de calibre apostilado no CR. Em caso de falsidade documental, o Requerente estará 

obviamente sujeito às sanções penais respectivas, devendo prevalecer a presunção de boa-fé.  

Além da suspensão de análise descumprir o disposto no Decreto 8.539/15, ainda 

descumpre integralmente o artigo 217 da Constituição Federal, tendo em vista que para adquirir 

insumos de recarga, extremamente necessários à atividade do tiro desportivo, necessita-se do 

apostilamento do equipamento de recarga, conforme preconiza a Portaria 166-COLOG, in 

verbis: 

Art. 82, §4º Os insumos de que trata o caput apenas poderão ser 

adquiridos pelo atirador desportivo que tenha apostilado ao seu 

CR o respectivo equipamento para recarga. 

Por fim, se a suspensão tem por objetivo protelar as análises até que o assunto seja de 

competência da Polícia Federal no ano de 2027, consoante é previsto, há de ser apurado por 

Vossa Senhoria, o qual temos certeza que não compactua com tal conduta. 

Sendo evidente que a suspensão é ilegal e irrazoável, além de cercear o direito de 

aquisição de insumos para recarga, o que fomenta a elitização do esporte em face dos preços de 

munições não recarregadas, por todas as razões de fato e de direito supra expostas, além do 

respeito máximo que temos por Vossa Senhoria, o qual sempre zelou pela legalidade e todos os 

princípios constitucionais, requeremos mui respeitosamente: 
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1. Que Vossa Senhoria apure o contido neste ofício e determine às SFPCs de todo o 

Brasil a análise de mérito dos processos com amparo e em obediência ao artigo 5º 

do Decreto 8.539/15; 

2. Que Vossa Senhoria determine o afastamento de suspensões de análises processuais 

nas SFPCs que não tenham amparo legal; 

3. Responder o presente ofício com as medidas adotadas por Vossa Senhoria no 

restabelecimento da legalidade e na solução dos problemas aqui apresentados. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

________________________________________________ 

GIOVANNI RONCALLI CASADO DE SOUZA JÚNIOR 

Presidente da Confederação Brasileira de Tiro Tático 

 

 

 


